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AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JUVETE BEKI VAZ
ADVOGADO : RAFAEL PICONI NETO - PR063785

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.
SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CONVERSÃO EM
PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. GRATIFICAÇÃO
NATALINA. INCLUSÃO. POSSIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.

1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), "a
base de cálculo para conversão da licença-prêmio em pecúnia deve considerar as
parcelas que compõem a remuneração do servidor, como o auxílio-alimentação pago
em pecúnia, os valores de saúde suplementar, o abono de permanência, a gratificação
natalina e o terço de férias, devidas ao servidor quando em atividade, excluído,

"contudo, o adicional de insalubridade, por se tratar de verba de natureza transitória
(AgInt no REsp 2.048.543/RS, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma,
julgado em , DJe de ).16/9/2024 19/9/2024

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao03/06/2025 09/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .10 de junho de 2025

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.
SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CONVERSÃO EM
PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO. GRATIFICAÇÃO
NATALINA. INCLUSÃO. POSSIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.

1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), "a
base de cálculo para conversão da licença-prêmio em pecúnia deve considerar as
parcelas que compõem a remuneração do servidor, como o auxílio-alimentação pago
em pecúnia, os valores de saúde suplementar, o abono de permanência, a gratificação
natalina e o terço de férias, devidas ao servidor quando em atividade, excluído,

"contudo, o adicional de insalubridade, por se tratar de verba de natureza transitória
(AgInt no REsp 2.048.543/RS, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma,
julgado em , DJe de ).16/9/2024 19/9/2024

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO da decisão em que neguei
provimento ao recurso especial (fls. 306/310).

A parte agravante afirma (fl. 317):

No caso dos autos, a decisão afirma que o o auxílio-alimentação pago
em pecúnia, os valores de saúde suplementar, o abono de permanência, a
gratificação natalina e o terço de férias, constituem base de cálculo para o
pagamento da indenização decorrente da não fruição da licença prêmio.

O recurso especial da União destacou que devem ser excluídas tais
verbas da base de cálculo da conversão da licença-prêmio em pecúnia.

Tais verbas possuem caráter nitidamente transitório, não podendo ser
enquadradas no conceito de remuneração para fins de apuração da
conversão da licença prêmio em pecúnia. O servidor não as percebe quando
goza a licença-prêmio em atividade, o que reforça a compreensão de tal
reparação eventual.
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Não se justifica que o inativo receba benefício financeiro maior que o
servidor da ativa receberia.

Ocorre que ao revés deste entendimento, cabe ressaltar que referidas
verbas, por terem caráter indenizatório, incabível sua inclusão na base de
calculo da conversão da licença prêmio em pecúnia

 
Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do recurso

pelo órgão colegiado competente.

A parte adversa não apresentou impugnação (fl. 323).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Nos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem assim se manifestou
sobre a controvérsia (fls. 223/226):

A decisão inaugural foi proferida nos termos que transcrevo (evento 10,
DESPADEC1):

O Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o Tema nº 1086,
fixou a seguinte tese:

Presente a redação original do art. 87, § 2º, da Lei n. 8.112/1990,
bem como a dicção do art. 7º da Lei n. 9.527/1997, o servidor federal
inativo, sob pena de enriquecimento ilícito da Administração e
independentemente de prévio requerimento administrativo, faz jus à
conversão em pecúnia de licença-prêmio por ele não fruída durante
sua atividade funcional, nem contada em dobro para a aposentadoria,
revelando-se prescindível, a tal desiderato, a comprovação de que a
licença-prêmio não foi gozada por necessidade do serviço.

[...]
As rubricas que compõem a remuneração do servidor, tais como

abono permanência, décimo terceiro salário e adicional de férias,
devem ser incluídas na base de cálculo da conversão da licença-
prêmio em pecúnia, pois integram a remuneração do cargo efetivo e
possuem natureza permanente, sendo devidas ao servidor quando em
atividade, integrando, portanto, a base de cálculo para a conversão da
licença-prêmio em pecúnia.

Nesse sentido, é o entendimento do STJ:
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL.

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. LICENÇA-PRÊMIO. CONVERSÃO EM
PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO. RUBRICAS QUE COMPÕEM
A REMUNERAÇÃO DO SERVIDOR. INCLUSÃO.

1. O aresto regional não se afastou da orientação
jurisprudencial do STJ, segundo a qual as rubricas que
compõem a remuneração do servidor deverão ser incluídas na
base de cálculo da conversão da licença-prêmio em pecúnia,
pois "é cediço que as verbas mencionadas pelo Recorrente,
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abono permanência, décimo terceiro salário e adicional de
férias, integram a remuneração do cargo efetivo e possuem
natureza permanente, devidas ao servidor quando em atividade,
integrando, portanto, a base de cálculo para a conversão da
licença-prêmio em pecúnia" (REsp 1.818.249/RS, Relator
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, D Je 1°/6/2020).

2. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n.
1.945.228/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,
julgado em , D Je de .)21/3/2022 24/3/2022
Assim também tem decidido este Regional:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO CIVIL INATIVO.
LICENÇA PRÊMIO NÃO GOZADA E NEM UTILIZADA EM
DOBRO PARA CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO.
CONVERSÃO EM PECÚNIA. TEMA 1086 DO STJ.
POSSIBILIDADE. BASE DE CÁLCULO. PRESCRIÇÃO.
INOCORRÊNCIA.

[...]
5. O cálculo da licença-prêmio convertida em pecúnia deve

se dar com base em todas as verbas de natureza permanente,
em quantia correspondente à da última remuneração do servidor
quando em atividade, computando-se, se for o caso, o terço
constitucional de férias, gratificação natalina (décimo terceiro
salário), férias proporcionais, auxílio-transporte, auxílio-
alimentação, adicional de insalubridade, adicional noturno,
saúde suplementar e/ou abono permanência. (TRF4, AC
5039709- 47.2020.4.04.7100, TERCEIRA TURMA, Relatora
VÂNIA HACK DE ALMEIDA, juntado aos autos em ) 22/09/2022

[...]
Portanto, a manutenção da sentença é medida que se impõe.
[...]

Dispositivo
Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo interno.
 

Conforme consignado na decisão agravada, "a base de cálculo para
conversão da licença-prêmio em pecúnia deve considerar as parcelas que compõem a
remuneração do servidor, como o auxílio-alimentação pago em pecúnia, os valores de
saúde suplementar, o abono de permanência, a gratificação natalina e o terço de
férias, devidas ao servidor quando em atividade, excluído, contudo, o adicional de

" (AgInt no REsp 2.048.543insalubridade, por se tratar de verba de natureza transitória
/RS, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em ,16/9/2024
DJe de ).19/9/2024

No mesmo sentido, cito os seguintes julgados:

SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LICENÇA-
PRÊMIO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO.
REMUNERAÇÃO DO SERVIDOR. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE.
VANTAGEM NÃO PERMANENTE. EXCLUSÃO. AGRAVO INTERNO
PROVIDO EM PARTE.
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1. Quanto ao pagamento de licença-prêmio não usufruída, a
jurisprudência deste Superior Tribunal é firme no sentido de que as rubricas
que compõem a remuneração do servidor deverão ser incluídas na base de
cálculo da conversão do benefício em pecúnia, dentre elas, o 13º salário, o 1
/3 constitucional de férias, o auxílio-alimentação, a gratificação natalina e o
abono de permanência.

2. O aresto recorrido afastou-se de entendimento consolidado nesta
Corte, segundo o qual o adicional de insalubridade, tratando-se de vantagem
pecuniária não permanente, não integra a remuneração do servidor,
devendo ser excluído da base de cálculo da conversão da licença-prêmio em
pecúnia.

3. Agravo interno provido em parte.
(AgInt no AREsp n. 2.058.188/RS, relator Ministro Sérgio Kukina,

Primeira Turma, julgado em , DJe de .)21/8/2023 24/8/2023
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO

USUFRUÍDA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO. BASE DE
CÁLCULO. REMUNERAÇÃO. VERBAS PERMANENTES. AUXÍLIO-
ALIMENTAÇÃO. INCLUSÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência do STJ firmou-se por entender que a base de
cálculo da conversão em pecúnia da licença-prêmio é a partir das rubricas
que formam a remuneração do servidor e possuem caráter permanente.
Dessa forma, décimo terceiro, adicional de férias, auxílio alimentação e
abono de permanência estão incluídos na base de cálculo.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.063.615/RS, relator Ministro Mauro Campbell

Marques, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)13/11/2023 17/11/2023
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA.
CONVERSÃO EM PECÚNIA. BASE DE CÁLCULO. AUXÍLIO-
ALIMENTAÇÃO INCLUSÃO. POSSIBILIDADE. PROVIMENTO NEGADO.

1. Verifica-se que "a jurisprudência do STJ entende que o auxílio-
alimentação, quando pago em dinheiro, tem natureza remuneratória e
constitui, assim, a base de cálculo da conversão da licença-prêmio em
pecúnia" (AgInt no AgInt no AREsp n. 2.227.292/RS, relator Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)"29/5/2023 26/6/2023
(AgInt no AgInt no REsp 1.981.404/RS, relator Ministro Gurgel de Faria,
Primeira Turma, julgado em , DJe de ).25/9/2023 2/10/2023

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.711.237/RS, relator Ministro

Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de 8/4/2024
.)11/4/2024

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.095.486 / RS
Número Registro: 2023/0321991-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50050603820204047009

Sessão Virtual de  a 03/06/2025 09/06/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : JUVETE BEKI VAZ
ADVOGADO : RAFAEL PICONI NETO - PR063785

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - LICENÇAS / AFASTAMENTOS - LICENÇA-
PRÊMIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JUVETE BEKI VAZ
ADVOGADO : RAFAEL PICONI NETO - PR063785

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio
Kukina.
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Brasília, 09 de junho de 2025
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